









GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL


Política de Privacidade – [Nome do Órgão]

1. Apresentação
A presente Política de Privacidade tem por objetivo informar de forma clara e transparente como os dados pessoais são coletados, utilizados, compartilhados e protegidos pelo [Nome do Órgão], em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
2. Abrangência
Esta Política se aplica a todos os serviços prestados, canais de atendimento, sistemas, portais, aplicativos e demais formas de interação com o cidadão ou usuários que envolvam o tratamento de dados pessoais sob a responsabilidade do [Nome do Órgão].
3. Bases Legais para o Tratamento
O tratamento de dados pessoais realizado pelo [Órgão] ocorre com fundamento nas hipóteses legais previstas no art. 7º e art. 23 da LGPD, notadamente quando:
· necessário para execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos;
· decorrente do cumprimento de obrigação legal ou regulatória;
· necessário para o exercício regular de direitos em processos administrativos, judiciais ou arbitrais;
· realizado com consentimento do titular, quando exigido.
4. Finalidade da Coleta e do Tratamento de Dados
Os dados pessoais são coletados e tratados exclusivamente para finalidades legítimas, específicas e explícitas, tais como:
· prestação de serviços públicos;
· atendimento de demandas administrativas ou judiciais;
· comunicação com o cidadão;
· cumprimento de obrigações legais e regulatórias;
· execução de políticas públicas;
· segurança da informação e prevenção a fraudes.
5. Dados Pessoais Coletados
Os dados coletados podem incluir, conforme o serviço prestado:
· Nome completo;
· CPF, RG e demais documentos oficiais;
· Endereço, telefone e e-mail;
· Dados de acesso aos sistemas do órgão;
· Informações funcionais, de cadastro ou socioeconômicas, quando necessárias.
O tratamento de dados pessoais sensíveis ocorre apenas nos casos estritamente necessários, com as salvaguardas legais exigidas.
6. Compartilhamento de Dados
Os dados pessoais poderão ser compartilhados:
· com outros órgãos e entidades da Administração Pública, quando necessário à execução de políticas públicas;
· com órgãos de controle, fiscalização e investigação;
· mediante ordem judicial ou requisição legal;
· com empresas contratadas para apoio à prestação de serviços públicos, sob estrito regime de confidencialidade e segurança.
7. Segurança da Informação
O [Órgão] adota medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais contra acessos não autorizados, vazamentos, alterações ou destruição, incluindo:
· controle de acesso e autenticação;
· criptografia;
· registro de logs;
· políticas de backup e recuperação;
· treinamento de pessoal.
8. Direitos do Titular dos Dados
Nos termos da LGPD, o titular tem os seguintes direitos, que podem ser exercidos mediante solicitação:
· confirmação da existência de tratamento;
· acesso aos dados;
· correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados;
· anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários;
· informações sobre compartilhamentos;
· revogação do consentimento, quando aplicável.
9. Canal de Atendimento ao Titular
O [Órgão] disponibiliza o seguinte canal para dúvidas, solicitações e exercício de direitos relacionados à proteção de dados:
Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais (DPO):
Nome: [Nome do Encarregado]
E-mail: [email institucional]
Telefone: [número]
Endereço: [endereço do órgão]
10. Atualizações desta Política
Esta Política poderá ser alterada a qualquer tempo para garantir o alinhamento com mudanças legislativas ou operacionais. A versão atualizada estará sempre disponível no portal institucional do [Órgão].
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